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PROJETO DE LEI
oi-o44V AW 97

Dispõe sobre obrigatoriedade de médico
geriatra para atendimento de idosos,

aposentados e pensionistas,
nos Postos e serviços públicos de

saúde do Município de São Paulo

,40 A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta :

Art. 1 0 -Torna obrigatório a presença de médico geriatra
para atendimento de idosos, aposentados e pensionistas, nos Postos e demais
redes de serviços públicos de saúde do Município de São Paulo.

Parágrafo Único - O atendimento abrangerá todos os
aposentados e pensionistas, independentemente de idade ou tipo de
aposentadoria.

Art. 2° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta das dotações orçamentarias próprias, suplementadas se

1,	 necessário.

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
disposiçõesrevogadas as 	 em contrário.

dasSala das Sessões, 21 de mai
A PROVADO EM ia. DISCUSSÃO

VOLTA À 2.a DISCUSSÃO

*	 4 DEZ 1997

sEçAn1E !"--J.,/iSts.4

2 1, MAI 1997
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JUSTIFICATIVA

Os idosos e aposentados necessitam de um

atendimento médico específico e especial devido a idade. As

constantes reclamações dos idosos e aposentados dizem respeito a

falta de um geriatra para atender suas necessidades de saúde. Isto

porque, quando se dirigem aos serviços públicos da saúde do do

Município de São Paulo, invariavelmente são atendidos, por mais

inacreditável que possa parecer, por um pediatra.

Não que este seja inapto para atender os idosos e

aposentados, mas as idades destes exigem a presença de um geriatra

especialista clínico para idosos e aposentados.

CóD. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n?  03 

441	 de 	 97	 28  /  05 	/97 do processo n°	 (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 28-05-97

F I IM A	 h' R .RA MOTH
.(1- ;untar
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sob folha 	 n? 	
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PARECER CONJUNTO N52.	 /97 DAS COMISS2iES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇa E JUSTIÇA; DE ADMINISTRAÇn PúBLICA; DE r—SZT-7-
SAÚDE, PROMOÇO SOCIAL E TRABALHO, E DE FINANÇAS Fl tc") 	 1
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE L.L. NA 0441/97.

Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Mohamad Said
Mourad, visa tornar obrigatária a presença de médico ; ,... 

ry)

..	 .

geriatra para atendimento de idosos, 	 aposentados e %,....1 o'
pensionistas nos Postos e serviços piablicos de satIde do
Município de S'ão Paulo.,	 o* o
A proposta ampara-se nos arts. 13 7 1, e 212, da Lei o
Orgânica do Município. 	 -m

o
PELA LEGALIDADE.	 -o-	 _

Quanto ao mérito da propositura, a proposta deve ser
aprovada, pois beneficia uma parcela crescente da
populaç"ão brasileira, que tende para uma idade média
maior, decorrente do aumento da expectativa de vida.
FAVOR4VEL, portanto, o parecer.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor â aprova4io
do projeto, uma vez que as despesas com a execurfão da lei
corr'er'ão por conta das verbas orça ?:)Ukrias pr6prias.
Sala das Comisses Reunidas,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL Falha

—TAQUIGRAFIA —
e 10

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

DISKCADERNO

RODÍZIO

29

FOLHA

3 dalva 48aQE 4.12.97

OPERADOR

(53) PL 441/97 1 do Vereador Mohamad Said Mourad(PL)

Dispas sobre a obriga' toriedade de medico geria.tra para atendimen-

to de idosos, aposentados e pensionistas noa Postos e serviços

públicos de Saúde do 2amicípio de 273,10 Paulo. Fase da discussão:1g

ápssi Aprovaça mi=1± mediante voto favorável da zaaioria absoluta

doe membros da Cam,ara.'

REVISOR



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULtF•lha 11?

-TAQUIGRAFIA -

SESSÃO

48 nE

TAQUIGRAFO

dalva,

DATA

4.12.97
DISKCADERNO

RODÍZIO

29

FOLHA

4

OPERADOR

9.924 PRES Ifo - PPB Não ha orado-

roa inEicritoa; esta encerrada a discussão. A votos. 00 Sra. Verea.

dores favoravels permaneçam como estão; os contrarias ou aqueles

que desejarem verificação nom-hW de votação ' manifestem-se

REVISOR

agora (Pausa). %, Ik.11 -;14tVolo. • ...Vara a • ••;nOr .., é;	 ,4Xe.,41.,;* 41, sa	 go • w.e.:111, tf C=03011=2

RtmcsoandamBca2modía~cr

xlimon~mez

,	 •	 -,

O SR. PARIA IMAA. (PPB) . (Pela ordem) - Sr. Prezi.

dente, eu me abtenho de 'votar.	 •)

,	 .

O SR.. ARSELINO TATTO (PT) (Pela ordem) - Sr. Presi-

dente a Bancada do ror se abatem de votar.

- Aprovado

comabstenção do nobre Vereador liaria Mina e da 13ancada do PT.

CÓD. 0596



DEPARTAMENTO T'áCNICO DE TAQUIGRAFI

RODíZIO:Vot.1.1.2/!i3FOLHA:i/TAGLIfORAFO:.Mont.SESSO:gE/DATA:1
0.03.99

1)%1

(PL.),

PL 441/97, do Vereador Mohamad Said Mourad

•

C, Disp6e sobre a obrigatoriedade de médico geriatra

para atendimento de idosos, aposentados e pensionistas nos

Postos e serviços públicos de saúde do Município de São

Paulo.

Fase de discussão: 2.É1-

? Aprovaço	 mediante voto	 favorável da	 maioria

absoluta dos membros da C,Smara.4

•



do.

RODíZI0:Vot.112/!1.3FOLHA:E/TA0UiSRAF0:.Mont.SESS0:8OLO,

.	 Fala EIJ mi	 •Falba wel

A WF-tc,EPARTAMENTO Ttr:CNICO DE TAOUIOR FEPARTAMENTO Ttr:CNICO DE TAOUIOR F A DT-10 110,

0.03.99

O SR. PRESIDENTE ( Armando Mellão Neto - PPD) - Não

há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos.

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários e os que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção.

,J.44~4-~..1==== tem seguinte.

•

•
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do processo n

4.1,:bediebiliárleekreremereerew..--

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel pene InlormeOlo, rui:deado como Dste n!

de 19.V.( .	 ., 03  ,  ‘'n 	 ,„).
c9

Leg.3
Senhora Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2a

discussão e votação na 88 a Sessão Extraordinária, de
10.03.99, estando em condições de ser enviado à sanção.

11.03.99

BRENO GArRIELMAN
Assessor Técnico Legiskitvo Chefe — Subst.

A T M

IMPDENSA OfICIAI. DO ESTADO S A. - IMESPCóD. 0233



juntado 	  nesta data, 	  documento 	  a papal para informação, rubricado 	

sob tolho .....	 ..

Em ()) . / 	 / 	 °I 

SEGUE

RECEBIDO EM LEG. 3

48 o3 nLe 195'

Sra. Soraia,

Preparar ofício encaminhando ao Executivo
• c:)pif-1 autentica, preparar carta de lei e

registro.

A 4 / o3 /c

e\

ç
ANGELA ti IN ANDREONI

Chefe de Seção Técnica ni

Sra. Chefe,

Preparados os documentos conforme despacho
de V.Sa.

Ai /	 3/S9
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São Paulo,	 de março de 1999.

5.8 — OF•LEG3
:OFICIO N.0076/t999

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
em sessão de 10 de março do corrente, relativa ao Projeto de
Vereador Mohamad Said Mourad — dispondo sobre obrigatorie
atendimento de idosos, aposentados e pensionistas, nos postos e
Município de São Paulo.

da lei decretada pela Câmara
Lei n° 441/97, de autoria do
dade de médico geriatra para
serviços públicos de saúde do

Valho-me da oportunidade para reiterar a
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Vossa Excelência os meus

ARmUZI.
LLAO NETO

Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pina
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

.	 krms.
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----Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 10 DE MARÇO DE 1999. 

Cópia extraída de fls. 01 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 441/97). (VEREADOR

MOHAMAD SAID MOURAD). Dispõe sobre obrigatoriedade de médico geriatra para

atendimento de idosos, aposentados e pensionistas, nos postos e serviços públicos de saúde

do Município de São Paulo. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 -

Torna obrigatório a presença de médico geriatra para atendimento de idosos, aposentados e

pensionistas, nos postos e demais redes de serviços públicos de saúde do Município de São

Paulo. Parágrafo único — O atendimento abrangerá todos os aposentados e pensionistas,

independentemente de idade ou tipo de aposentadoria. Art. 2° - O Executivo regulamentará a

presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua publicação. Art. 30 - As

despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário. Art . 4 ° - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação,	 revogadas as disposições em contrário. EU,KATIIYAL-ES.DE.6ECZA
Assistente Parlamentar

Assistente Parlamentar, padrão "QPA-5- " : xtraí a presente cópia fielmente de tis. do livro

competente n° 51 e digitei. Eu, 	
14	
	  Assistente de Chefia Técnica,

zu	 . - ATO.

padrão "QPA-10-B" a conferi. Sâ41~4,- S•fideTkçfitíltrço de 1999. Chefe da Seção

Técnica Preparo	 e	 ilkçgistro de Documentos Legislativos,

Diretora do
'Miai • •:ozone 	

ilifitipPalke São Paulo.-

ecnica	 e	 rreparo	 e
,	 I ,

I j!

	

exestvbe	 	 • le •reli' 	 Visto,	 	
; ubdiretor Técnico

Dep. amento dos Serviços Legislativos da Câm

aa) Armando Mellão Neto; Pierre de Freitas; Milton Leite; Devanir Ribeiro; Mohamad Said
Mourad; Jorge Taba; Ana Martins.



DE	 DE	 DE 1999.LEI N°

Dispõe sobre obrigatoriedade de médico
geriatra para atendimento de idosos,
aposentados e pensionistas, nos postos e
serviços públicos de saúde do
Município de São Paulo.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 10 de março de 1999, decretou a
seguinte lei:

Art. 1° - Torna obrigatório a presença de médico geriatra para atendimento de
idosos, aposentados e pensionistas, nos postos e demais redes de serviços públicos de saúde
do Município de São Paulo.

Parágrafo único — O atendimento abrangerá todos os aposentados e
pensionistas, independentemente de idade ou tipo de aposentadoria.

Art. 2° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias,
a contar da data de sua publicação.

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4 ° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

#111	 disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 11 de março de 1999.

O Presidente,

anryn ,„	 .
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São Paulo, 	 17	 de 	 leen*

Recebi ofício Leg.3 n 2 78/99 de

•

17/03/99	 , encaminhando ao Executivo cOpia autêntica de lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 441/97

de autoria do Ver. Mohamad Sald Mourado

tlECE131 EUr,
.23 /o 3 177
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo rubricado como folha na 	# 
doprm~ 	 111A 	 de19.1.	

001,  ° L	  
1.1. (a)

ÀA.T.M.,

Senhor Assessor Chefe,

Encaminho o presente processo, tendo em vista
o recebimento de veto total.

c‘c‘

ANGELA Bd4•4 ANDRF.ONf

Chefe de Seçao Técnica 114

CÓD. 0233
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ANA Fkayi_ A ,ARRUZ

Oficial Le pis ativo.

(a)

SEGUE M 	 juntado 	  nesta data,"-- ti~ documento S	 e papel para informaçao, rubricado t‘	

•

sob folha 20 
Em  412, 
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e._.0;44át2	 ,40éLeC0f.—
Oficial Legisimiv041,'

Avn PArmb • ,:7JM

. São Paulo,	 depP3itta-----" de 1999São Paulo,

GABINETE DO PREFEITO

0./ic io Á 7. 0C It•O O7 /99
; 15 - DOCREC

15-0059/1999

055%
 

Te lny a honra de acusar o
18/Leg.3/0076/99, com o qual

—encaminhou à sanção cópia autêntica da
lei decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 10 de
março do corrente ano, relativa ao Projeto de Lei n°
441/97.

De autoria de nobre integrante
dessa Edilidade, Vereador Mohamad Said Mourad, a
propositura "dispõe sobre obrigatoriedade de médico
geriatra para atendimento de idosos, aposentados e
pensionistas, nos postos e serviços públicos de saúde do
Município de São Paulo".

Sem desmerecer o elevado ideal que
certamente motivou o nobre edil a iniciar este
procedimento legislativo, vejo-me compelido a vetá-lo
integralmente, nos termos do artigo 42, parágrafo 1°, da
Lei Orgânica do Município de São Paulo, à vista de sua
manifesta inconstitucionalidade, ilegalidade e
contrariedade ao interesse público.

Com todo o respeito que merecem os
trabalhos dessa Casa, convém atentar, inicialmente, para
a falta de rigor técnico do texto aprovado, eis que, da
forma como elaborado, enseja dúvida e contradição quanto
ao alcance da norma, comprometendo, por conseguinte, sua
exeqüilibidade, caso venha a se converter em lei.

Com efeito, o comando da norma está
dirigido aos idosos, aposentados e pensionistas.
Entretanto, não tem o texto aprovado a exata definição
quanto à idade da pessoa a ser considerada idosa para os
fins e efeitos da lei elaboranda. Ressalte-se que toda
legislação voltada aos idosos estabelece sua
conceituação, diante da ausência de um conceito uniforme
a respeito.

A medida em pauta se mostra, ainda,
EDIÇÃO DE A N IincOeP te, ao abranger o atendimento por geriatra aos

aposentados e pensionistas, "independentemente de idade
os ABR ç9ç9tipc de aposentadoria", como dispõe no parágrafo único

de seu artigo 1°, de vez que, como se sabe, a geriatria
- DT. 10 -

5GM-002-DGM
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t5.4.
"é parte da Medicina que se ocupa das doenças w'r	 P:20u2
(Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa). igNii-eigaggiativia,'"
também, que a concessão de pensão e de aposentadoria por
invalidez independe da idade de seus beneficiários. É//
inconcebível, pois, a idéia de atendimento por geriatra a/
pessoas não idosas; o que, certamente, não foi a intenção
do legislador.

Todavia, assim redigido, o texto
aprovado contraria o preceito constante da Lei
Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que
dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a
consolidação das leis, estabelecendo em seu artigo 11,
inciso II:

"Artigo 11 - As disposições
normativas serão redigidas com
clareza, precisão e ordem lógica,
observadas, •0,ara esse propósito, as
seguintes normas:
II - para a obtenção da precisão:

• a) articular a linguagem, técnica
ou comum, de modo a ensejar
perfeita compreensão do objetivo da
lei e a permitir que seu texto
evidencie com clareza o conteúdo e
o alcance que o legislador pretende
dar à norma;"
Como se vê, a medida em exame,

"data máxima venia", desatende as normas básicas
estabelecidas para a elaboração de um texto legal,
prejudicando sua compreensão e exiqüibilidade, o que , à
toda evidência, contraria o interesse público.

Ademais, a matéria consubstanciada
no texto aprovado refere-se ao serviço de saúde pública
prestado pelo Município através do Sistema Único de
Saúde, nos exatos termos do artigo 216 da Lei Orgânica
Local.

Note-Se, ainda, que a medida
implica manter médico especialista em geriatria em todos
os postos da rede de saúde pública municipal sempre à
disposição dos beneficiários da norma, impondo, assim, a
necessidade de considerável aumento de especialistas
nessa área.

Dessa forma, o projeto em exame
está dispondo a respeito de servidores públicos,
organização	 administrativa,	 serviços	 públicos	 e,
conseqüentemente, sobre matéria orçamentária, cuja
iniciativa para deflagrar o procedimento legislativo é
exclusiva do Prefeito, conforme dispõe o artigo 37,
inciso IV e artigo 70, inciso XIV, todos da referida Lei
Maior Paulistana.

Por conseguinte, o projeto de lei
em exame se mostra inconstitucional, por afronta ao
artigo 2° da Constituição Federal, que assegura o
principio da separação e independência dos Poderes do
Estado. Tal principio, de importância inquestionável na



estrutura e organização do Estado ModernO,agáOLARtd41ls
no artigo 5° da Constituição do Estado de São Paulo e por
igual no artigo 6° da Lei Orgânica deste Município.

E foi por força desse dispositivo
constitucional que o referido Estatuto Maior Municipal
fixou as atribuições especificas do Legislativo e do
Executivo Municipais, dando-lhe contornos bem nítidos;
conforme já mencionado.

Ressalte-se que a Comissão de
Constituição e Justiça dessa Edilidade tem se manifestado
pela ilegalidade de proposituras que envolvam matérias de
natureza semelhante à tratada no presente, conforme se
verifica de trechos dos pareceres a seguir transcritos:

"PARECER 1014/97 DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 0324/97.
Trata-se de projeto de lei, de
autoria do Nobre Vereador Ivo
Morganti, que visa tornar
obrigatória a realização anual de
avaliação oftalmológica e auditiva
nos alunos da Rede Municipal de
Ensino.
Sem desmerecer os elevados
propósitos de seu autor, o projeto
não detém condições de converter-se
em lei, eis que está dispondo sobre
serviço	 público	 e	 atribuindo
funções a órgãos . municipais
integrantes do sistema único de
saúde. Dessa forma, a propositura
esbarra nas disposições da Lei
Orgânica local, que reservam ao
Prefeito a competência exclusiva
para iniciar o processo legislativo
dessas matérias, nos termos dos
artigos 37, § 2°, IV; 69, XVI e 70,
XIV.
Tendo em vista que o projeto padece
de vicio de iniciativa e,
conseqüentemente, viola o principio
da independência e harmonia entre
os Poderes, consagrado pelo artigo
2° da Carta Magna da República e
artigo 6° da Carta Magna desta
Urbe, somos
PELA ILEGALIDADE." (Publicado no
D.O.M. de 20.09.97)."
"VOTO CONTRÁRIO DO VEREADOR WADIH
MUTRAN DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI
920/97.
Trata-se de projeto de lei, de
autoria do Nobre Vereador Carlos
Neder, que dispõe sobre os direitos
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dos usuários dos serviços, eÇJficlat Lativo
ações de saúde no Município de São
Paulo.

É certo que a Carta Magna, em seu
art. 196, estabelece que a saúde é
direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas
sociais e econômicas que visem à
redução do risco de doença e de
outros	 agravos	 e	 ao	 acesso
universal e igualitário às ações e
serviços	 para	 sua	 promoção,
proteção e recuperação."
Determina	 também que as ações e
serviços públicos de saúde integram
uma rede regionalizada e
hierarquizada e constituem um
sistema único disciplinado pela Lei
federal 8.080/90.
Referido diploma legal, ao dispor
sobre a direção do SUS, atribui tal
competência , no âmbito municipal,
à Secretaria de Saúde.

A matéria, no entanto, deve ser
tratada por lei de iniciativa
privativa do Prefeito, por se
tratar de um serviço público (LOM,
art. 37, § 2°, IV).
Dado o vício de iniciativa, somos
PELA ILEGALIDADE." (Publicado no
D.O.M de 29.05.98)."
Esses motivos me levam a vetar

integralmente o projeto aprovado, COMO o faço nesta
oportunidade, por considerá-lo inconstitucional, ilegal e
contrário ao interesse público.

Em vista do exposto, devolvo a
cópia autêntica de inicio referida e submeto o assunto à
deliberação dessa Colenda Casa de Leis.
• Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta
consideração.

C LSO	 TA
Pref ito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
LMC/msmrp
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18 — OF—LEG3
OFICIO N.0076/1999 !

ãrnalta AtrticOalafe
------Cópia autentica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 10 DE MARÇO DE 1999. 

Cópia extraída de fls. 01 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 441/97). (VEREADOR

MOHAMAD SAID MOURAD). Dispõe sobre obrigatoriedade de médico geriatra para

atendimento de idosos, aposentados e pensionistas, nos postos e serviços públicos de saúde

do Município de São Paulo. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° -

Torna obrigatório a presença de médico geriatra para atendimento de idosos, aposentados e

pensionistas, nos postos e demais redes de serviços públicos de saúde do Município de São

Paulo. Parágrafo único — O atendimento abrangerá todos os aposentados e pensionistas,

independentemente de idade ou tipo de aposentadoria. Art. 2° - O Executivo regulamentará a

presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua publicação. Art. 3° - As

despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário. Art. 4 ° - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu ,KAMA/V-MTRALES DE SOUZA

A stente Parlamentar

Assistente Parlamentar, padrão "QPA-5-A", raí a presente cópia fielmente de fls. do livro

competente n° 51 e digitei. Eu, 	 	 ,	 Assistente de Chefia Técnica,
AnIf 	

padrão "QPA-10-B" a conferi. Sãt'sV: e' e, "tideTkeifdtço de 1999. Chefe da Seção

Técnica	 d	 Preparo	 e	 .;stro de Documentos Legislativos,

..tdarta••• eresinha•••17:.•ETertàtVir 	  Visto,	 	 	 Diretora	 do
r É,n1	 vidarri 	

DePart
S u bdãod Té c nIcdos serviços Legislativos da Um:	 4 CiOtie São Paulo.-

!"tideTkeifdtço de 1999. Chefe da Seção
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Às Comissões de Constituição e Justiça, de Administração
Pública e de Saúde, Promoção Social e Trabalho:

Para Parecer Conjunto quanto ao Veto Total.

12/04/99

(a) .
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Encaminne-se, e 'de relatório

Folha n°	 I

cià 19

.	 cionário -4.0""t: 

edmara ArticOalaJaez	 •-•

PL 441/97
3/5/99

Trata-se de veto total aposto pelo Sr. Prefeito ao projeto de lei n. 441/97, de
autoria do nobre Vereador Mohamad Said Mourad, que dispõe sobre a
obrigatoriedade da presença de médico geriatra para atendimento de idosos,
aposentados e pensionistas nos postos de saúde e demais estabelecimentos
do serviço público de saúde municipal.
Aprovado em sessão de 10 de março de 1999, foi o projeto encaminhado à
sanção, tendo recebido veto total por inconstitucionalidade, ilegalidade e
contrariedade ao interesse público.
Alega o Sr. Prefeito que a proposta aprovada está em desacordo com a Lei
Complementar Federal n. 95/98, que em seu art. 11 determina sejam as
disposições normativas redigidas com clareza, precisão e ordem lógica, eis
que em seu texto não define o que seja pessoa idosa e, além disso, destina
médicos geriatras, que se ocupam das doenças dos velhos, para o
atendimento de aposentados e pensionistas independentemente da idade e
tipo de aposentadoria. A norma, tendo em vista a falta de rigor técnico, teria
problemas quanto à sua exequibilidade.
Ademais, argumenta o Chefe do Executivo que a propositura refere-se a
serviço público de saúde e obriga a manter servidor público nos locais que
especifica. Dispõe, assim, sobre matéria afeta a servidores públicos e seu
regime jurídico, organização administrativa e serviço público, assuntos
reservados à iniciativa legislativa do Sr. Prefeito, nos termos do art. 37,
parágrafo 2°, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, contrariando,
consequentemente, o principio constitucional da independência e harmonia
entre os poderes.
Assiste razão ao Prefeito, razão pela qual entendemos deva ser MANTIDO
o veto total.

Marcella F. Giacablia (AsStssor 	 Luiz E. de &S. Th~(Assessor
Técnico Legislativo — Juri) 	 Técnico Legislativo Chefe — Subst.)Técnico Legislativo Chefe — Subst.)

MfWmvt0441-7

; I: •	 ti	 .

CÓD. 0561
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DlUlttistro 10.863

1 c— dt

ROD.:01	 FOLHA:103 TAQ.:Denise	 SESSÃO: 14 SO

SEMORADOR:pres	 DATA: 14-03	 SEM

REVISÃO

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - O Sr.

Secretário procederá à leitura do item.

77."Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL

441/97 do Vereador Mohamad Said Mourad (PL), que dispõe sobre

a obrigatoriedade de médico geriatra para atendimento de

idosos, aposentados e pensionistas nos Postos e Serviços

Públicos de Saúde. (DOCREC-59/99)

Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta

dos membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos.

Os Srs. Vereadores favoráveis à aceitação do veto permaneçam como

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal

de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovada a inversão.

Passemos à votação do item 2 da pauta.

- Item 2: Veto total ao PL 441/97.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.



TAQ.:Denise

SEM
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Vereadores favoráveis à aceitação do veto permaneçam como estão;

os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aceito o vet.,. Arquive-se o

projeto.

Passemos ao item seguinte... (Valéria)

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Há sobre a

mesa outro requerimento de inversão, apresentado pelo nobre

Vereador José Viviani Ferraz, que será lido.

(item 105 como 3°)
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

À LEG. 3— SRA. CHEFE:

O Veto Total ao presente projeto foi Aceito
na 148 Sessão Ordinária de 14 de Março do corrente, devendo
portanto ser aquivado. Oficiar o ExecUtivO.

15.03.2001 •

ii3U-1n1(rG-4111ELMAN
• '

Assessor Técnic	 gislativo — Chefe
A'

RECP3IDO EM LEG. 3
-	 I (9) I

CóD. 0233
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e Parlamentar

(a)

Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo comunicando a manuten-

çao do veto total.

15.03.01

ÂNGELA BORDIN ANDREONI
Chefe de Seção Técnica IV

Sra. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V.Sa..

-	 15.03.01

SEGUE Sin-)1/4-	 juntado .S 	  nesta data, 	  documento .5. . e papel para informaçâo, rubricado 5	

sob folha,5 	  og
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São Paulo, 20 de março de 2001.

18	 OF—LEG3
OFICIO N.0:134/2001

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 14 de março do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5° da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à lei
que dispõe sobre obrigatoriedade de médico geriatra para atendimento de idosos,
aposentados e pensionistas, nos postos e serviços públicos de saúde do Município de
São Paulo - veto comunicado a esta Edilidade pelo Oficio ATL n° 57, de 08 de abril
de 1999, referente ao PL n° 441/97, de autoria do Ver. Mohamad Said Mourad.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Z.dir 
CARDOZO

ente
JOS rpd

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

•
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ariamentur

São Paulo, 20 de março de 2001.

Recebi oficio Leg.3 n° 134/2001, de 20/03/01,

comunicando à Senhora Prefeita a manutenção do veto total aposto pelo Executivo à

lei relativa ao Projeto de Lei n° 441/97.

RECEBI EM:
221 0310i

ElienteefeptPinha
Oficiai	 lo:.0
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